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Convite Processo n.º 2022/300.10.005/1355 

 

O Município de Tavira, com sede na Praça da República, 8800-951 Tavira, contribuinte n.º 501 067 191, com o 

telefone n.º 281 320 500 e e-mail camara@cm-tavira.pt enquanto entidade adquirente abrangida pela Central 

de Compras da AMAL, convida essa empresa a apresentar proposta para o fornecimento de resmas de papel 

para fotocópia e impressão, ao abrigo do acordo quadro para fornecimento de papel para fotocópia e 

impressão, celebrado entre essa empresa e a referida Central de Compras, mediante consulta prévia, nos 

termos do disposto no artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, em conformidade com as condições 

expressas no presente convite, bem como as consignadas no acordo quadro e caderno de encargos que integra 

o mesmo. 

 

1. Decisão de contratar/escolha do procedimento 

A decisão de contratar foi tomada por meu despacho, ao abrigo da competência delegada, conforme n.º 2 do 

artigo 36.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do despacho n.º 226, de 20 de 

outubro de 2021, da Presidente da  Câmara Municipal e a escolha do procedimento a adotar foi efetuada tendo 

em consideração o disposto no n.º 1 do artigo 259.º do CCP. 

 

2. Objeto 

O procedimento tem por objeto o fornecimento de resmas de papel para fotocópia e impressão de 80 g/m2, em 

regime de fornecimento contínuo, para manter os stocks necessários ao normal funcionamento do município, 

em conformidade com o descrito no Anexo 1 do presente convite. 

 

3. Prazo 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, ou até se atingir o valor máximo de 

€17.895,00 (dezassete mil, oitocentos e noventa e cinco euros), consoante o que ocorrer em primeiro lugar. 

O contrato produz efeitos no dia seguinte ao da sua outorga. 

 

 

mailto:camara@cm-tavira.pt
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4. Esclarecimentos 

Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento são da 

competência do júri do procedimento. 

 

5. Documentos que constituem a proposta 

As propostas devem ser constituídas pelos seguintes documentos, nos termos do n.º 1 do artigo 57.º do Código 

dos Contratos Públicos: 

5.1 Declaração do concorrente emitida em conformidade com o modelo constante do anexo I do Código dos 

Contratos Públicos, cuja minuta se anexa (Anexo 2); 

5.2 Documentos, que em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução, contenham 

os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar, nomeadamente: 

a) Formulário da proposta disponibilizado na plataforma eletrónica, devidamente preenchido: 

b) Proposta de preço detalhada, com o valor total em algarismos e por extenso, com indicação expressa da 

não inclusão do IVA e menção da respetiva taxa aplicável; 

c) Lista de preços unitários, em algarismos e sem IVA. 

5.3 Quaisquer outros documentos que o concorrente pretenda apresentar, por os considerar indispensáveis 

para efeitos de apreciação dos atributos da proposta. 

Os valores constantes da proposta deverão ser indicados em algarismos e por extenso, com indicação expressa 

da não inclusão do IVA e menção da respetiva taxa aplicável, sob pena de se considerar que os preços 

apresentados não incluem IVA. 

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. 

A proposta deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar. 

Para efeitos da assinatura eletrónica da proposta e demais documentos carregados na plataforma, devem os 

concorrentes utilizar certificados digitais emitidos por uma entidade certificadora do Sistema de Certificação 

Eletrónica do Estado. No caso em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma um documento eletrónico oficial indicando o 

poder de representação e assinatura do assinante, em conformidade com o disposto no n.º 7 do artigo 54.º da 

Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta durante um período de 66 dias a contar da data do termo 

do prazo fixado para apresentação da proposta. 

Na proposta apresentada o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as condições em que se 

dispõe a fazê-lo. 
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6. Modo de apresentação da proposta 

a) A proposta e os documentos que a constituem são apresentados diretamente na Plataforma Eletrónica, 

utilizada pelo Município de Tavira, acessível através do site www.acingov.pt. 

b) Todos os documentos carregados na plataforma eletrónica deverão ser assinados eletronicamente, mediante 

a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada, conforme disposto no artigo 54.º da Lei n.º 

96/2015, de 17 de agosto. 

c) A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo enviado aos 

concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.  

d) Os documentos que constituem a proposta devem indicar o nome ou a denominação do concorrente e a 

designação do procedimento. 

 

7. Prazo para a apresentação da proposta 

Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados, até às 17.00 horas do 6.º dia a contar da 

data do presente convite. 

Não se inclui na contagem do prazo o dia do envio do presente convite, a partir do qual se inicia a sua 

contagem, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados. 

 

8. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

São variantes as propostas que, relativamente a um ou mais aspetos da execução do contrato a celebrar, 

contenham atributos que digam respeito a condições contratuais alternativas nos termos expressamente 

admitidos pelo caderno de encargos.  

 

9. Negociação 

As propostas não serão objeto de negociação.  

 

10. Critério de adjudicação 

A adjudicação será feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade 

de monofator, densificada pelo fator preço. 

Critério de desempate: Em caso de empate, será realizado um sorteio público com prévia comunicação aos 

concorrentes, relativamente ao local e hora. 
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11. Documentos de habilitação 

11.1. O adjudicatário deve apresentar, em suporte digital, na plataforma eletrónica, utilizada pelo Município de 

Tavira, acessível através do site www.acingov.pt, no prazo de 5 dias úteis após a respetiva notificação, os 

seguintes documentos de habilitação, nos termos previstos no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e 

no artigo 2.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do Código dos Contratos Públicos, 

conforme minuta que se anexa (Anexo 3); 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do 

n.º 1 do artigo 55.º do CCP; 

c) Certidão permanente do Registo Comercial; 

d) Documento comprovativo do Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE), atualizado, sempre que 

aplicável a pessoas coletivas. 

11.2. Quando os documentos a que se faz referência se encontrem disponíveis na Internet, o adjudicatário 

pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar o endereço do sítio onde aqueles podem ser 

consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítios e documentos 

dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

11.3. Quando o adjudicatário tenha prestado consentimento, nos termos da lei, para que a entidade 

adjudicante consulte a informação relativa a qualquer dos documentos referidos, é dispensada a sua 

apresentação nos termos do ponto 11.1.. 

11.4. O adjudicatário não tem de apresentar os documentos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 81.º do 

CCP se estiver registado no Portal Nacional de Fornecedores do Estado. 

 

12. Prazo para apresentação dos documentos de habilitação e prazo para a supressão de irregularidades 

detetadas nos mesmos 

O prazo para apresentação pelo adjudicatário dos documentos da habilitação, bem como o prazo a conceder 

pela entidade adjudicante para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados, que 

possam levar à caducidade da adjudicação, nos termos do disposto no artigo 86.º do Código dos Contratos 

Públicos, é de 5 dias úteis. 

 

13. Caução 

Não será exigida a prestação de caução, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

14. Gestor do contrato 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, o gestor do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a sua execução será Márcia Lima.  
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Nas suas faltas e impedimentos, o gestor do contrato indicado, será substituído por Celina Pereira. 

 

15. Avaliação de fornecedores  

O Município de Tavira tem implementado um sistema de avaliação de fornecedores, sustentado numa 

metodologia que prevê a avaliação de todas as aquisições e locações de bens móveis e de aquisições serviços 

contratadas pelos serviços municipais, cuja informação se encontra disponível para consulta em www.cm-

tavira.pt. Os resultados da avaliação do desempenho dos fornecedores são divulgados na página da internet do 

Município, acessível no mesmo site em www.cm-tavira.pt . 

 

 

16. Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente convite, aplica-se o acordo quadro em referência, incluindo o respetivo caderno 

de encargos e ainda o disposto no Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável, prevalecendo 

ainda as normas do referido Código sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com ele 

desconforme. 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Vereador da Mobilidade, Infraestruturas e Atividades Económicas,    

 

 

  

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Documento assinado digitalmente. Esta assinatura digital é equivalente à assinatura autografada. 
 

http://www.cm-tavira.pt/
http://www.cm-tavira.pt/
http://www.cm-tavira.pt/
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ANEXO 1 

1 - Quantidades e requisitos técnicos 

Pretende-se o fornecimento contínuo, com entregas faseadas, mediante pedido a efetuar pelo Município de 

Tavira, com entrega nos Armazéns Municipais de Tavira, em Vale Caranguejo. 

Indica-se no quadro infra a quantidade estimada de resmas de papel para fotocópia e impressão de 80 g/m2 a 

adquirir: 

Artigo Tipologia do produto Especificações Técnicas  
Quantidade/ 

Unidade 
Quantidade 

estimada  

P2 Papel para fotocópia e impressão Formato A3, 80 g/m² Resma (500 fls) 300 

P7 Papel para fotocópia e impressão Formato A4, 80 g/m² Resma (500 fls) 3000 

P10 Papel para fotocópia e impressão Formato A4, 80 g/m², azul suave Resma (500 fls) 50 

P12 Papel para fotocópia e impressão Formato A4, 80 g/m², amarelo suave Resma (500 fls) 100 

 

As quantidades indicadas, constituem uma mera estimativa, ficando por isso o Município de Tavira apenas 

vinculado ao pagamento do número de resmas efetivamente fornecidas. 

 

2 – Prazo e local de entrega dos bens objeto do contrato 

Os bens objeto do contrato devem ser entregues nos Armazéns Municipais, sitos em Vale Caranguejo, Tavira, 

no prazo de 5 dias úteis, a contar da data do pedido do Município de Tavira. 

 

3. Prazo de pagamento 

As quantias devidas pelo Município de Tavira, devem ser pagas no prazo de 60 dias após a receção pelo 

Município de Tavira das respetivas faturas, as quais devem mencionar obrigatoriamente o número sequencial 

do compromisso e só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos bens objeto 

do contrato. 

 

4. Preço base 

O preço base é o preço máximo que o Município de Tavira se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o seu objeto, correspondendo a €17.895,00 (dezassete mil, oitocentos e noventa e 

cinco euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor. 
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ANEXO 2 

Modelo de declaração 

 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 
256.º-A, conforme aplicável] 
 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à 

execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao 

procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem 

reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta 

em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 

do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a 

exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 

para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do 

Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos 

termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que  
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eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 
 
 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e 

d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO 3 

Modelo de declaração 

 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 

em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados 

(3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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